
 

 

Ata da décima oitava (18ª) Sessão Ordinária do quarto (4º) ano da décima 
oitava (18ª) Legislatura da Câmara Municipal de Goiânia. 

 
As nove (09) horas e vinte (20) minutos, do dia quinze de abril de dois mil e 
vinte (15.04.2020), teve início a décima oitava (18ª) Sessão Ordinária, do 
quarto (4º) ano, da décima oitava (18ª) Legislatura, realizada de forma virtual 
em razão da pandemia do COVID-19, presidida pelo Vereador ROMÁRIO 
POLICARPO que a declarou aberta sob a proteção de Deus. Iniciando, o 
Senhor Presidente, convidou o Vereador CLÉCIO ALVES, para ler um trecho 
bíblico e, em seguida, o convidou a ler a Ata da Sessão anterior que, não 
havendo pedido de retificação ou impugnação, foi declarada aprovada pelo 
Senhor Presidente, de acordo com o que determina o parágrafo 2º do artigo 67 
do Regimento Interno, sendo assinado pelos Vereadores ROMÁRIO 
POLICARPO – Presidente em exercício; CLÉCIO ALVES - 1º Secretário em 
exercício; ZANDER – 2º Secretário em exercício. No Expediente foram lidos 
os seguintes documentos: Mensagem nº 014/20 do Gabinete do Prefeito – 
Veto Integral ao Autógrafo de Lei nº 018/20, Projeto de Lei nº 038/19, Processo 
nº 20190228, de autoria do Vereador Tiãozinho Porto, que altera o art. 4º e 
acrescenta os arts. 5º, 6º à Lei nº. 10.258, de 03 de outubro de 2018, que 
dispõe sobre a garantia de vagas para irmão o mesmo estabelecimento de 
ensino público no Município de Goiânia. Ofício nº. 231/20 do Gabinete do 
Prefeito – Projeto de Lei, de autoria do Prefeito de Goiânia, que denomina de 
Arquiteto Eurico Godoi a ponte da Avenida Leste-Oeste sobre a Marginal 
Botafogo, no Setor Leste Vila Nova, nesta Capital. Ofício nº. 235/20 do 
Gabinete do Prefeito – Projeto de Lei, de autoria do Prefeito de Goiânia, que 
autoriza permissão de uso de área pública municipal à Associação Beneficente 
de Mulheres do Estado de Goiás (ABMEG). Memorando nº. 030/2020 do 
Gabinete do Vereador Dr. Gian – que informa sobre sua filiação ao Partido 
MDB e solicita alterações de placas indicativas que contenham seu nome e 
partido. Apresentaram matérias os seguintes Vereadores: CLÉCIO ALVES, 
requerimento verbal para realização de, pelo menos uma vez por semana, 
sessão  plenária  de  forma  presencial  a  ser  realizada  no  Plenário Vereador 
Trajano Guimarães; DR. GIAN, Projeto de Lei  que dispõe sobre a obrigação de 
uso e fornecimento de máscaras em estabelecimentos públicos e outros como 
medida de enfrentamento à disseminação do novo Coronavírus, causador da 
COVID-19, requerimento endereçado à SMS; PAULO MAGALHÃES, 
requerimentos endereçados à SEINFRA e à SMS (solicitando informações 
acerca da vacinação da Influenza); ANDREY AZEREDO, Projeto de Lei que 
dispõe sobre aplicação de penalidade pela prática de elevação abusiva  de  
preços  enquanto  vigorar  a  situação  de  calamidade  pública  no



município de Goiânia, requerimentos endereçados ao Prefeito Iris Rezende e 
ao Presidente da Câmara (solicitando a devolução dos saldos dos repasses do 
Duodécimo transferido ao Poder Legislativo Municipal de Goiás, a fim de 
promover justo apoio orçamentário e financeiro à Prefeitura de Goiânia, frente 
aos esforços ao combate à pandemia provocada pela disseminação do COVID- 
19);   SABRINA   GARCÊZ,   TATIANA   LEMOS   e   PRISCILLA   TEJOTA, 
apresentaram Projeto de Decreto Legislativo que susta parcialmente os efeitos 
do Decreto nº. 896, de 13 de abril de 2020, que dispõe sobre procedimentos 
emergenciais   de   redução   de   despesas   no   município,  em  relação  aos 
trabalhadores da Educação Municipal; DRA. CRISTINA, Projeto de Resolução 
que institui a Comenda de Honra ao mérito Adelita Ribeiro da Silva (destinadas 
aos profissionais de saúde em destaque no ano), Projeto de Decreto Legislativo 
que susta  parcialmente os efeitos do Decreto nº. 896, de 13 de  abril de 2020, 
que dispõe sobre procedimentos emergenciais de redução de despesas com 
pessoal, visando garantir a disponibilidade orçamentária e financeira no 
município, requerimentos endereçado ao Prefeito e à Secretária Municipal de 
Saúde (solicitando esclarecimentos sobre a reforma da UPA do Jardim Novo 
Mundo, informações sobre procedimentos licitatórios) e ao Presidente da 
Câmara (solicitando realização de Sessão Solene em homenagem a todos os 
profissionais de saúde e servidores administrativos do município que atuaram 
na linha de frente dessa pandemia); DENÍCIO TRINDADE, requerimentos 
endereçados à COMURG, SEMAS e ao Prefeito; LUCAS KITÃO,     
requerimento  endereçado   a  SEFIN;  TATIANA  LEMOS, Projeto de Lei  que 
cria o Programa “Eu cuido de você e você cuida de mim” no Município de 
Goiânia, requerimento verbal contra a realização de sessões ordinárias 
presenciais no plenário (vez que devem dar exemplo para a população; além 
do que vários parlamentares se enquadram no grupo de risco, inclusive ela); 
ANSELMO PEREIRA, requerimentos verbais para retomada de atividades dos 
CMEIS (no que tange a reformas e melhoramento da rede  física) e tomada de 
atitude da Prefeitura; e se posicionou de forma contrária à realização de 
sessões plenárias presencias. Às 9:35hs (nove horas e trinta e cinco 
minutos), o Senhor Presidente, Vereador ROMÁRIO POLICARPO, passou 
para o Pequeno Expediente. Dra. Cristina destacou a irresponsabilidade e 
covardia do Executivo Municipal em suspender o contrato de trabalho de mais 
três mil pessoas e sugeriu o convite ao Secretário de Educação para explicar 
tal situação; disse ainda que quer somar seu nome ao Decreto Legislativo 
apresentado pelas outras parlamentares. O Vereador Lucas Kitão repudiou o 
Decreto 896/20 da Prefeitura de Goiânia, que denota falta de humanidade e 
respeito às pessoas, apresentou requerimento para que a Prefeitura e 
prorrogue a validade as certidões de validade fiscal para micro e pequenos 
empresários. O Vereador Zander demonstrou preocupação em relação ao 
cenário municipal atual e ressaltou a importância dos Vereadores cobrarem 
uma postura da Prefeitura. O Presidente Romário Policarpo ressaltou sua 
indignação em relação à Prefeitura, vez que a Câmara tentou doar 6 (seis) 
milhões de reais para utilização dessa verba para o combate ao COVID-19 e 
que não está vendo otimização da referida verba no que tange a essa 
finalidade. O Vereador Clécio Alves apoiou o corte de despesas de onde se 



puder enxugar; no entanto, se demonstrou contra a suspensão desses 
contratos de trabalho de mais de 3.000 trabalhadores. O líder do Prefeito, 
Vereador Welington Peixoto, justificou o ato do Prefeito, afirmando que este foi 
orientado juridicamente para realizar tal suspensão dos contrários temporários 
da educação e que foi algo necessário. O Vereador Andrey Azeredo e demais 
Vereadores do MDB apresentaram requerimento para que se devolva à 
Prefeitura a economia advinda do duodécimo da Câmara, para que assim não 
haja a necessidade da suspensão desses contratos de trabalho. O Parlamentar 
Carlin Café afirmou ser uma grandeza de todos os Vereadores estarem 
procurando soluções para acalentar esses pais de mães de família que foram 
surpreendidos com as consequências dessa pandemia. O Vereador Anderson 
Sales disse estar muito triste diante das demissões de mais de três mil 
professores, que precisam trabalhar e ressaltou que deve se achar o meio 
termo e realizar cortes diferentes. O Vereador Denício Trindade disse que a 
Câmara está cumprindo com o seu papel e apresentou requerimentos. O 
Vereador Divino Rodrigues apresentou requerimento verbal de corte de auxilio 
transporte, vez que os trabalhadores estão em casa e assim sobraria dinheiro 
para não suspender o contrato dos professores. O Vereador Tiãozinho Porto 
parabenizou o Presidente e a equipe pela realização da dessa sessão virtual; 
parabenizou a Secretária Municipal de Saúde, Fátima Mrué, que está 
arrumando insumos e dando condições melhores de trabalho aos funcionários 
da saúde. O Vereador disse ainda ser muito importante o legislativo achar meio 
termo para amparar esses servidores que encontram agora sem salário. O 
Parlamentar Paulinho Graus afirmou que a função social do Estado é atender a 
vontade e proteger o povo e que o Decreto do Prefeito tem desrespeitado isso. 
O referido Vereador elogiou o requerimento do Vereador Andrey Azeredo para 
destinar essa verba da Câmara a fim de diminuir os impactos dessa crise no 
município. O Presidente da Câmara afirmou que já houve destinação da 
devolução do dinheiro à Prefeitura e que não pode mexer na verba, vez que se 
fizer da forma sugerida pelo Vereador Andrey, isso pode ocasionar atrasos ou 
falta de verba para pagamento dos salários da Câmara. O Presidente da 
Câmara sugeriu ainda que a economia de verbas pode e deve começar dentro 
de cada Gabinete de Vereador, e que eles podem, então, começar diminuindo 
e cortando o número e o valor de salários dos comissionados à disposição de 
cada Vereador. O Vereador Rogério Cruz destacou que o Ministro da 
Economia, Paulo Guedes, quando assumiu disse que era necessário “Menos 
Brasília e mais Brasil”; disse concordar em todos sentarem e pensarem juntos 
em uma saída para beneficiar a todos os munícipes. Vereador Sargento 
Novandir afirmou que é de acordo com a redução do salário dos secretários e 
dos parlamentares pela metade durante esse período. A Vereadora Léia Klébia 
afirmou que, como Presidente da Comissão de Educação, Cultura, Ciência e



Tecnologia, é inadmissível que esses trabalhadores sejam penalizados diante 
desse momento tão difícil que está sendo vivenciado. O Vereador Gustavo 
Cruvinel solicitou que se marque uma reunião com o Prefeito para os 
Vereadores a 35 (trinta e cinco) mãos teçam uma solução conjunta para essa 
problemática. Vereadora Priscilla Tejota afirmou que esse decreto é 
inconstitucional, pois não usaram escalonamento, modulação e não respeitou 
nenhum critério. Emilson Pereira afirmou estar preocupado com o impacto que 
essa pandemia tem ocasionado e que o Estado tem que buscar saídas para 
proteger e amenizar os impactos dessa crise, solicitou que juntos devem 
provocar a discussão a fim de debater melhor para que possam procurar 
soluções para amenizar essa dor. O Vereador Anselmo Pereira disse não 
concordar com o corte do vale transporte dos funcionários, vez que é uma 
medida perigosa e não eficaz. O referido Parlamentar afirmou que tem certeza 
que o Presidente, sensível a essa questão, buscará uma reunião com o 
executivo para rediscutirem as melhores medidas a serem tomadas. Às 
10:20hs (dez horas e vinte minutos) o Senhor Presidente passou para a 
Ordem do Dia: Projeto de Lei nº 036/19 de autoria do Vereador Tiãozinho 
Porto, que institui os Jardins de Chuvas no município de Goiânia, com parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pela Aprovação – Relatora: 
Vereadora Dra. Cristina – 1ª votação. Foi aprovado e encaminhado à Comissão 
de Habitação, Urbanismo e Ordenamento Urbano. Projeto de Lei nº 047/19 de 
autoria da Vereadora Tatiana Lemos, que dispõe sobre o direito de toda 
mulher atendida na rede pública municipal de saúde, a investigação ao exame 
genético que detecta trombofilia e ao respectivo tratamento e dá outras 
providências, com parecer da Comissão de Saúde e Assistência Social, pela 
Aprovação – Relator: Vereador Divino Rodrigues – 2ª votação. Foi aprovado e 
encaminhado ao Núcleo de Processamento e Controle para a confecção do 
Autógrafo de Lei. Projeto de Lei nº 049/19 de autoria da Vereadora Léia 
Klébia, que dispõe sobre a avaliação periódica da estrutura física das escolas 
da rede pública municipal de ensino e dá outras providências, com parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pela Aprovação – Relatora: 
Vereadora Dra. Cristina – 1ª votação. Foi aprovado e encaminhado à Comissão 
de Obras, Urbanismo e Ordenamento Urbano. Projeto de Lei nº 243/19 de 
autoria do Vereador Álvaro da Universo, que declara de utilidade pública a 
entidade que especifica (Associação Noroeste Esporte Clube de Goiás), com 
parecer da Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, pela 
Aprovação – Relator: Jair Diamantino – 2ª votação. Foi aprovado e 
encaminhado ao Núcleo de Processamento e Controle para a confecção do 
Autógrafo de Lei. Projeto de Lei nº 430/19 de autoria do Vereador Zander, 
que denomina de ‘CMEI Joselina Rodrigues Tavares’ área pública do futuro 
CMEI a ser construído no Setor Grande Retiro, no Município de Goiânia, com 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pela Aprovação – 
Relatora: Vereadora Doutora Cristina – 1ª votação. Foi aprovado e 
encaminhado à Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia. Foram



a provados os requerimentos: 1678/20 do Vereador Dr. Paulo Daher; 1773, 
2037 e 2038/20 da Vereadora Sabrina Garcez; 1774/20 do Vereador Lucas 
Kitão; 2022/20 do Vereador Cabo Senna; 2023/20 da Vereadora Dra. Cristina 
e 2024/20 do Vereador Andrey Azeredo. Foi concedido vistas do 
Requerimento nº. 1735/20 do Vereador Alfredo Bambu aos Vereadores 
Anselmo Pereira e Carlin Café. Os requerimentos nº. 2.040, 2.041, 2.043, 
2.044, 2.046, 2.048 a 2.055 foram aprovados de plano, pelo Senhor 
Presidente, de acordo com o que determina a alínea “a” do artigo 82 do 
Regimento Interno. Os requerimentos nº. 2.042, 2.045, 2.047, 2.056 e 2.057 
foram enviados à Diretoria Legislativa para serem inseridos em pauta. Às 
11:56hs (onze horas e cinquenta e seis minutos) o Senhor Presidente, 
Vereador ROMÁRIO POLICARPO, encerrou a presente sessão. Para constar 
lavrei esta que, lida e achada conforme, será assinada pelos membros da 
Mesa.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 
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Ata da décima nona (19ª) Sessão Ordinária do quarto (4º) ano da décima 
oitava (18ª) Legislatura da Câmara Municipal de Goiânia. 

 
 
Às nove (09) horas e onze (11) minutos, do dia vinte e dois de abril de dois 
mil e vinte (22.04.2020), teve início a décima nona (19ª) Sessão Ordinária, do 
quarto (4º) ano, da décima oitava (18ª) Legislatura, presidida pelo Vereador 
ROMÁRIO POLICARPO que a declarou aberta sob a proteção de Deus. 
Iniciando, o Senhor Presidente, convidou o Vereador CLÉCIO ALVES, para 
ler um trecho bíblico e, em seguida, convidou o Vereador ANSELMO 
PEREIRA para ler a Ata da Sessão anterior que, não havendo pedido de 
retificação ou impugnação, foi declarada aprovada pelo Senhor Presidente, 
de acordo com o que determina o parágrafo 2º do artigo 67 do Regimento 
Interno, sendo assinado pelos Vereadores ROMÁRIO POLICARPO – 
Presidente em exercício; ANSELMO PEREIRA - 1º Secretário em exercício; 
WELINGTON PEIXOTO – 2º Secretário em exercício. No Expediente foram 
lidos os seguintes documentos: Ofício nº. 261/20 do Gabinete do 
Prefeito – Encaminha Projeto de Lei – LDO/2021, o qual dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2021 e 
dá outras providências. Ofício nº 262/20 do Gabinete do Prefeito – 
Encaminha Projeto de Lei nº. 058/20, que altera a Lei nº. 8.546, de 23 de 
julho de 2007 e dá outras providências.Ofício nº. 264/20 do Gabinete do 
Prefeito – Mensagem para conhecimento sobre a abertura de créditos 
adicionais extraordinários. Ofício nº. 261/2020 do Gabinete da Secretaria 
Municipal de Finanças – envio do Balancete Contábil da Administração 
Direta do mês de janeiro/2020. Apresentaram matérias os seguintes 
Vereadores: ANSELMO PEREIRA, requerimentos endereçados ao Gabinete 
do Diretor da Vigilância Sanitária Ambiental e ao Prefeito; DIVINO 
RODRIGUES, requerimentos endereçados ao Prefeito; DR. GIAN, 
requerimentos endereçados ao Prefeito; WELINGTON PEIXOTO, 
requerimentos endereçados à SMS; PAULINHO GRAUS, requerimentos 
endereçados à SEINFRA, ANDERSON SALES, requerimentos endereçados 
à SEINFRA e COMURG; PAULO MAGALHÃES, requerimentos 
endereçados à SEINFRA e ao Prefeito; DRA CRISTINA, requerimentos 
endereçados ao Prefeito; PRISCILLA TEJOTA, Projeto de Lei  que dispõe 
sobre a instalação de Lavatóriios públicos em áreas de grade circulaçõa no 
âmbito do Município de Goiânia e dá outras providências, requerimentos 
endereçados à SMT e SEINFRA; DENÍCIO TRINDADE, requerimentos 
endereçados à SEINFRA e COMURG; LUCAS KITÃO, Projeto de Lei  que 
dispõe sobre a repactuação de empréstimos consignados aos servidores 



públicos, aposentados e pensionistas do Municípoio de Goiânia e dá outras 
providências, requerimento endereçado à CMTC. Às 9:28hs (nove horas e 
vinte e oito minutos), o Senhor Presidente, Vereador ROMÁRIO 
POLICARPO, passou para o Pequeno Expediente.  O Vereador Juarez 
Lopes afirmou que realizou mudança partidária para o Partido PDT e solicitou 
à Diretoria Legislativa que se corrigisse isso no painel eletrônico. A 
Vereadora Dra. Cristina afirmou que filiou-se ao PL e o Vereador Divino 
Rodrigues destacou que filiou-se ao Partido Patriota. Vereador Álvaro da 
Universo afirmou que também faz parte agora do Partido Patriota. O 
Vereador Alfredo Bambu parabenizou o Vereador Emilson, Álvaro e Divino 
por terem integrado agora à bancada do Partido Patriota. O Vereador 
Anderson Sales solicitou registro de sua filiação ao DEM. O Vereador Carlin 
Café informou que ele está filiado ao MDB. Anselmo Pereira afirmou que irá 
ao Prefeito hoje para solicitar a liberação das atividades das academias do 
município, vez que estas contribuem à saúde pública. Às 10:00hs (dez 
horas) o Senhor Presidente suspendeu a presente sessão. Às 11:33hs 
(onze horas e trinta e três minutos) o Senhor Presidente reabriu a 
presente sessão. O Presidente deixou claro que, por ter ficado suspensa por 
uma hora e meia, a Sessão poderá ser prorrogada até às 13:33hs, devido ao 
tempo que ficara suspensa.  Às 10:20hs (dez horas e vinte minutos) o 
Senhor Presidente passou para a Ordem do Dia: Foi aprovada a inclusão 
e inversão dos projetos: PDL 016/20, PL 378/19 e PL 038/20. Projeto de Lei 
nº. 378/19 de autoria do Vereador Paulo Magalhães, que altera o §2º do 
art. 3º da Lei nº. 9.079, de 04 de outubro de 2011, que regulamenta os arts. 
63, XIII e 166 da Lei Orgânica do Município de Goiânia para dispor sobre a 
denominação de via ou logradouro público, com parecer da Comissão de 
Habitação, Urbanismo e Ordenamento Urbano pela aprovação – Relator 
Anderson Sales. O referido Projeto foi aprovado e encaminhado ao Núcleo 
de Processamento e Controle para confecção do Autógrafo de Lei. Projeto 
de Lei nº. 058/20 de autoria do Prefeito, que altera a Lei nº.  8.546, de 23 
de  Julho de 2007 (dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 
tender a necessidade temporária de excepcional  interesse público, nos 
termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal), com parecer da 
Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela aprovação – 
Relator Welington Peixoto. O referido Projeto foi aprovado e encaminhado à 
Comissão do Trabalho e Servidores Públicos. Projeto de Decreto 
Legislativo nº. 016/20 de autoria da Vereadora Sabrina e outras, que 
susta parcialmente o Decreto nº. 896, de 13 de abril de 2020 (decreto que 
dispõe sobre procedimentos emergenciais de redução de despesas no 
município), com parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
pela aprovaçao do referido Decreto – Votação Única. Às 11:57hs (onze 
horas e cinquenta e sete minutos) foi suspensa a sessão pelo 
Presidente em exercício, Vereador Clécio Alves para reunião de liderança. 
Às 12:30hs (doze horas e trinta minutos) foi reaberta a presente sessão 



pelo Presidente Romário Policarpo. Ele afirmou que foi apresentado 
requerimento com 18 (dezoito) assinaturas, aprovando o pedido de diligência 
para a Procuradoria da Casa. Foi colocado em discussão o Projeto de 
Decreto Legislativo da Vereadora Sabrina Garcêz. Discutiram a matéria os 
Vereadores Welington Peixoto, Zander, Felizberto Tavares. O Presidente 
deixou claro que não era mais passível de discussão, vez que o requerimento 
de diligência contava com o número de assinaturas exigido pelo Regimento 
Interno e ja havia sido aprovado. O pedido de diligência à Procuradoria do 
Município foi retirado a pedido do próprio autor do mesmo, Vereador 
Welington Peixoto; permanecendo somente o pedido de diligência à 
Procuradoria da Casa. Projeto de Lei nº. 094/19, de autoria do Prefeito, 
que desafeta sua destinação primitiva as áreas públicas municipais que 
especifica – Residencial Buena Vista III e outros, com parecer da Comissão 
de Habitação, Urbanismo e Ordenamento Urbano pela aprovação – 
Vereadora Tatiana Lemos. O projeto foi lido e posto em discussão. Os 
requerimentos nº. 2.058 a  2.087 foram aprovados de plano, pelo Senhor 
Presidente, de acordo com o que determina a alínea “a” do artigo 82 do 
Regimento Interno. Os requerimentos nº. 2.088 a 2.095 foram enviados à 
Diretoria Legislativa para serem inseridos em pauta. O requerimento nº. 
2.098 foi enviado à Presidência. Às 13:45hs (treze horas e quarenta e 
cinco minutos) o Senhor Presidente, Vereador ROMÁRIO POLICARPO, 
encerrou a presente sessão. Para constar lavrei esta que, lida e achada 
conforme, será assinada pelos membros da Mesa.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 
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